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    Necessity is the plea for every infringement of human freedom. It is the argument of tyrants; it is the creed of slaves.




    William Pitt, the Younger. ]




    Discurso na Câmara dos Comuns em 18 de novembro de 1783
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APRESENTAÇÃO




    Não há grande controvérsia na afirmação de que o mercado editorial jurídico está cada vez mais inflado por publicações repetitivas, inócuas e estéreis. Por isso, vê-se, hoje, no Direito, uma produção intelectual, indiscutivelmente, volumosa que foca, com frequência, na análise do tema do momento ou aquele mais polêmico disponível, não para propor reais soluções ou para identificar novos critérios de enfrentamento desse problema, mas apenas pela estética de estar escrevendo sobre algo que está na moda ou para tentar se destacar diante de um ambiente poluído pelo excesso de material de leitura disponível para o consumo.




    No entanto, de tempos em tempos nos deparamos com uma obra que, sim, se debruça sobre o tema mais polêmico que, atualmente, se apresenta no direito tributário brasileiro, mas o faz com sinceridade e autenticidade, de modo a enfrentar esse problema jurídico difícil, não de modo artificial, mas com verdadeiro espírito científico, desenvolvendo pesquisa sólida, crítica e – mais importante que todo o resto – propositiva. Essas são, sem dúvida alguma, marcas do “Imposto de Renda: modelo atual e perspectivas para a reforma tributária” de autoria do Professor Clairton Kubassewski Gama, dissertação de Mestrado defendida com brilhantismo junto ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e que agora, merecidamente, está sendo publicada em formato de Livro para o deleite de toda a comunidade jurídica.




    No contexto tributário brasileiro, a disputa entre a total desoneração ou a necessidade de tributação da distribuição de lucros e dividendos sempre representou questão altamente polarizada entre os operadores do direito, gerando confrontos acalorados e, muitas vezes, pautados por pressupostos ideológicos, os quais, na maior parte das vezes, só dificultam o diálogo e impedem a formação de qualquer consenso, mesmo que pontual e parcial. E isso se dá, em grande medida, pela carga altamente política da discussão, provocada pela recorrente proposta legislativa – que ressurge em regra durante períodos eleitorais – de revogação sumária da regra isentiva em vigor, a qual ainda hoje afasta da tributação do Imposto sobre a Renda os lucros e dividendos. Como bem se sabe, para um lado do debate, tal proposição de mudança legislativa é defendida como sendo não só a panaceia para todas as dificuldades arrecadatórias do Brasil, mas especialmente como sendo o símbolo maior da Justiça Fiscal. Do outro lado do espectro, sustenta-se – também de modo fervoroso – que, caso seja extinta tal isenção, o mercado e, principalmente, os investidores (nacionais e estrangeiros) receberão essa nova política fiscal como uma mensagem negativa de que o Brasil não é um bom ambiente para se fazer negócios e como indicativo de que acabaremos tendo desastrosos efeitos colaterais em nossa Economia.




    Em seu bem-organizado livro, o Prof. Clairton foge desses extremos, adotando tom sereno e imparcial, tal como o compromisso científico exige. Em verdade, de modo firme e cuidadoso, ele promove uma detalhada reconstrução histórica dos diferentes modelos de tributação da renda adotados, não apenas com o intuito de descrevê-los, mas analisando criticamente os méritos e deméritos de cada um deles.




    Além disso, a pesquisa realizada pelo Prof. Clairton, mesmo sem abdicar do esforço analítico de se compreender um problema constitucional por meio da harmonização dos diferentes princípios jurídicos que devem proteger os interesses em colisão, não se atém apenas a esse tipo de enfrentamento acadêmico. Isso porque a obra – prestigiando a multidisciplinariedade – faz uso de interessantíssima pesquisa estatística e de análise dados fiscais da mais alta relevância, o que serve para ilustrar os diferentes parâmetros de arrecadação de tributos incidentes sobre a renda, permitindo, assim, que o leitor da obra consiga comparar diferentes modelos de tributação e acompanhar a linha de argumentação sendo desenvolvida pelo Autor.




    Independentemente desses méritos, o que há de mais valoroso no estudo realizado pelo Prof. Clairton está na sua parte final, no ponto em que desenvolve a parcela crítica e propositiva da sua pesquisa, analisando as diferentes alternativas de reforma na tributação da renda, como o intuito de ponderar vantagens, desvantagens e riscos na adoção de cada caminho. Com isso, torna-se possível, ao fim, identificar as razões mais contundentes que deveriam prevalecer na escolha legislativa futura que poderá alterar o regime de tributação de lucros e dividendos distribuídos no Brasil.




    Esse é – sempre deveria ser – o objetivo de qualquer produção acadêmica. Por essas razões, é que a leitura do presente livro se mostra como necessária e urgente.




    Porto Alegre, 28 de dezembro de 2022.




    Prof. Dr. Arthur Maria Ferreira Neto




    Faculdade de Direito Universidade Federal do Rio Grande do Sul


  




  

    
PREFÁCIO




    A tributação da renda no Brasil propicia graves distorções, que malferem os princípios constitucionais da isonomia e da capacidade contributiva. A principal distorção decorre da isenção integral dos dividendos, regime peculiar que, no contexto da OCDE, atualmente é perfilhado apenas pelo Brasil e pelos contíguos países bálticos da Estônia e da Letônia.




    O modelo da isenção total tem vantagens, como a simplificação da legislação e da fiscalização tributária, haja vista dispensar o estabelecimento e a aplicação de regras destinadas a combater a distribuição disfarçada de lucros. Porém, a ínfima acolhida denuncia a sua impropriedade, decorrente de duas razões basilares, uma de ordem econômica e outra ético-jurídica:




    i) por implicar a tributação da renda exclusivamente no âmbito corporativo, acarreta, como adverte Clairton da Gama no livro que o leitor tem em mãos, a exacerbação da tributação (antecipada) na pessoa jurídica, que reduz os recursos disponíveis para investir e, assim, prejudica o desenvolvimento econômico do País; e




    ii) propicia que empresários tenham tributação inferior à dos trabalhadores em geral, o que se identifica com clareza no fenômeno denominado “pejotização”, em que se utiliza a pessoa jurídica não para se organizar uma atividade econômica desempenhada coletivamente, senão para simplesmente se lograr uma tributação individual inferior àquela verificada no âmbito do IRPF.




    A tributação favorecida de empresários não ocorre porque as alíquotas aplicáveis às pessoas jurídicas são inferiores àquelas aplicadas às pessoas físicas, mas sobretudo porque apenas um reduzido número de empresas suporta uma tributação do seu lucro real. A imensa maioria calcula os tributos sobre a renda (IRPJ e CSLL) com base na sua receita bruta, e não na sua renda: é o que ocorre com as empresas incluídas no Simples Nacional (art. 18, § 3º, da LC 123/2006) e também com aquelas optantes pelo Lucro Presumido (art. 15 da Lei 9.249/1995). Por não se apurar a renda nos regimes do Simples Nacional e do Lucro Presumido, é possível (e frequente) que a sua tributação efetiva seja inferior à tributação geral das pessoas físicas, violando, portanto, os elementares princípios da isonomia e da capacidade contributiva. Mesmo no regime do lucro real pode ser identificada situação similar, dada a existência de benefícios fiscais (como a dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio – JCP) e de planejamentos fiscais agressivos que, não raro, fulminam significativa parcela dos lucros tributáveis.




    Impõe-se, pois, revogar a isenção total dos dividendos.




    Porém, como Clairton Gama demonstra com propriedade, não se pode adotar o regime diametralmente oposto, tributando-se de forma plena a renda no âmbito corporativo e no individual, sob pena de se incorrer em nociva dupla tributação econômica.




    Essa conclusão se baseia na premissa, bem evidenciada pelo autor, de que se deve pensar conjuntamente a tributação da renda das pessoas físicas e jurídicas, na medida em que, embora se trate formalmente de contribuintes autônomos, a renda auferida pelas empresas destina-se, em última análise, à satisfação das necessidades financeiras dos seus acionistas. O lucro empresarial e os dividendos distribuídos são manifestações autônomas de riqueza, mas estreitamente interligadas, a ponto de imporem um regime específico de tributação.




    Resta evidente, portanto, que deve ser acolhida uma solução intermediária entre a isenção integral dos dividendos e a sua tributação plena, conciliando-se os dois regimes (do IRPJ/CSLL e do IRPF) de modo a se concretizar uma solução justa, harmônica com os ditames da capacidade contributiva e da igualdade.




    Para nortear a regulação que venha a substituir o atual regime da isenção total dos dividendos, o autor analisa com vagar os distintos métodos, adotados no âmbito internacional, de tributação integrada da renda auferida pelas empresas. Não o faz com o intuito de propugnar a importação de um sistema específico, senão de elucidar quais se compatibilizam com o nosso sistema jurídico-constitucional e, dessa forma, poderiam ser adotados pelo Brasil.




    Em primeiro lugar, diferencia os dois principais sistemas de tributação dos dividendos (“clássico” ou “integrado”), examinando as suas nuances, os seus problemas e também os países que os acolheram, bem como regimes limítrofes, como aquele denominado, por certos autores, de “modelo clássico modificado”, em que os dividendos estão sujeitos a uma tributação reduzida no âmbito do IRPF, para atenuar os efeitos da dupla tributação. Em homenagem ao rigor conceitual, Clairton da Gama opta por qualificar este regime de tributação reduzida como uma espécie de sistema integrado, caracterizado pelo fato de o legislador utilizar “algum método ou técnica que ilida ou minimize uma das incidências”.




    Posteriormente, analisa as distintas técnicas que podem ser utilizadas no modelo integrado, bem como os seus inconvenientes: a isenção dos dividendos, opção que implica a incidência exclusiva do IRPJ e, por consequência, os problemas já mencionados; a imputação direta do lucro às pessoas físicas, tornando-as “transparentes” para fins fiscais, o que reduz a praticidade da atividade fiscalizatória e equivale à tributação exclusiva no âmbito do IRPF; a não tributação da renda das pessoas jurídicas, sem imputação direta às pessoas físicas, o que propicia práticas elisivas ou evasivas, como a opção pela não distribuição dos lucros ou pela sua tributação disfarçada; a dedutibilidade, da base de cálculo do IRPJ, dos lucros distribuídos, o que evita a dupla tributação e os inconvenientes que decorreriam da tributação da renda corporativa, sujeitando, na prática, os dividendos à incidência exclusiva do IRPF e, em princípio, nivelando a tributação dos sócios com a dos trabalhadores em geral; a concessão de crédito, à pessoa jurídica, do montante do IRPF pago sobre os dividendos, que produz resultado análogo ao da técnica precedente (dedutibilidade, no IRPJ, dos lucros distribuídos); e a contraposta concessão de crédito, à pessoa física, do montante do IRPJ pago sobre o lucro distribuído, que afasta, no todo ou em parte, o ônus econômico do IRPJ e pode até gerar direito à restituição.




    Clairton da Gama prossegue sua investigação analisando, com vagar, os problemas do modelo atual de tributação da renda no Brasil e os projetos apresentados para a sua reforma. Enfrenta o tema à luz dos princípios e regras da Constituição da República de 1988, em particular à luz dos princípios do non bis in idem, da isonomia tributária, da neutralidade fiscal e da segurança jurídica.




    Descarta a aplicação do princípio do non bis in idem, na medida em que a tributação do lucro e dos dividendos correlatos ocorre quanto a tributos, sujeitos passivos e momentos distintos. Identifica, porém, a dupla tributação econômica da renda, que é onerada no âmbito corporativo e ulteriormente no individual. Denuncia, mais precisamente, a tríplice (ou, simplesmente, múltipla) tributação da mesma riqueza, que é onerada, em um primeiro momento, na qualidade de receita pela Cofins e pela contribuição ao PIS, em seguida enquanto lucro corporativo pelo IRPJ e pela CSLL e, por fim, seria tributada pelo IRPF na condição de dividendos distribuídos. Essa quíntupla tributação econômica de uma mesma riqueza pode ser considerada constitucional; porém, sem dúvida alguma é altamente nociva.




    Quanto à isonomia, enfoca diretamente o problema do tratamento díspar estabelecido entre os rendimentos do capital e do trabalho, não raro com desoneração daqueles rendimentos e/ou com imposição de ônus superior à árdua renda laboral, quando deveria haver uma tributação harmônica – ou, convenhamos, mais favorável para os rendimentos do trabalho. Daí asseverar que “o princípio da isonomia impõe a tributação dos lucros e dividendos também no âmbito das pessoas físicas beneficiárias”. Pondera que uma solução adequada para tanto seria o “método da imputação no nível individual com a concessão, em favor da pessoa física, de um crédito referente ao tributo recolhido pela pessoa jurídica”, a fim de se evitar a dupla tributação econômica e se lograr uma oneração paritária dos lucros e dividendos e dos rendimentos laborais.




    Aponta que a tributação dos dividendos deve nortear-se pelo princípio da neutralidade fiscal, de modo a não causar a indução de comportamentos prejudiciais ao sistema, como a perda de eficiência arrecadatória ou o aumento dos custos de transação. É o caso da pejotização, no contexto atual de isenção dos dividendos, e da retenção exacerbada dos lucros na pessoa jurídica, quando há a tributação indiscriminada dos resultados corporativos e da renda individual (“modelo clássico”).




    A segurança jurídica é outro princípio fundamental que há de ser considerado quando da revogação da isenção dos dividendos, com a implementação de uma transição “suave” para um modelo de tributação integrada, que respeite o subprincípio da irretroatividade e as exigências específicas desse sobreprincípio, como a calculabilidade.




    Este livro é fruto de dissertação de mestrado que tive a honra de orientar na centenária Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, conjuntamente com o Professor Luiz Felipe Silveira Difini. Foi defendida com elegância e segurança perante rigorosa banca composta pelos Professores Leandro Paulsen, Igor Danilevicz e Cassiano Menke. E, como não poderia deixar de ser, obteve aprovação unânime, com indicação para publicação.




    Trata-se de obra de consulta obrigatória por qualquer jurista que se envolva com os fundamentais temas da igualdade tributária, da capacidade contributiva e da justiça; e, em particular, pelos congressistas e tributaristas, que se ocupam da criação e da interpretação das leis impositivas. É, inquestionavelmente, um estudo sério e profundo da problemática da tributação dos dividendos, assentado em uma abrangente análise, sob as perspectivas jurídica e econômica, dos mais variados aspectos da tributação da renda no Brasil e no exterior.




    Tenho certeza de que essa investigação servirá de norte para a necessária construção de um sistema tributário mais justo e isonômico no nosso País.




    Porto Alegre, 24 de novembro de 2022.




    Andrei Pitten Velloso




    Juiz Federal. 




    Doutor em Direitos e Garantias do Contribuinte pela Universidade Federal de Salamanca.


  




  

    
INTRODUÇÃO




    A matéria atinente à tributação dos lucros e dividendos ocupa vasto espaço na atual pauta de discussões, tanto entre juristas, quanto na sociedade de forma geral. Isto se dá principalmente porque tramita no Congresso Nacional importante Projeto de Lei (PL), o qual visa alterar o modelo de tributação da renda adotado no Brasil. Trata-se do PL nº 2.337/2021 da Câmara dos Deputados, referente à segunda fase da Proposta de Reforma Tributária do Ministério da Economia.




    De fato, questões referentes à arrecadação tributária sempre revelam um verdadeiro desafio às Administrações Públicas. Ao mesmo passo em que se exigem prestações estatais de modo a melhor atender às necessidades individuais e sociais, também se pugna por uma carga tributária que não seja demasiadamente pesada. Nesta busca por maximizar a realização das atividades estatais necessárias e exigidas, sem sobrecarregar os contribuintes, os governos de todos os níveis da Federação se veem compelidos a aumentar os gastos públicos.




    Assim, com o aumento dos gastos públicos, o país acelera seu caminhar em direção a uma situação de crise fiscal. De fato, dados do Ministério da Economia (BRASIL, 2021a) indicam que a Dívida Bruta do Governo Geral (DBGG) atingiu 88,8% do Produto Interno Bruto (PIB) em 2020 e, para 2021, a projeção é que se mantenha no mesmo patamar. Já a Dívida Líquida do Setor Público (DLSP) subiu de 54,6% para 62,7% do PIB em 2020, com projeção de chegar a 72,4% em 2024.




    Por outro lado, há que se ter em mente que os tempos atuais são de inegáveis modificações nas relações sociais. As mudanças são perceptíveis em diversas áreas, com a abertura de novas fronteiras comerciais, aceleração dos avanços tecnológicos, mudanças e intercâmbios culturais, institucionais e econômicos.




    Esse conjunto de fatores econômicos e sociais faz com que a questão tributária ganhe cada vez mais destaque na pauta de proposições da Administração Pública. Pressionado pelos gastos públicos e por profundas alterações sociais, o Estado vê na arrecadação tributária sua tábua de salvação. Cria-se, assim, um ambiente bastante fértil, ainda que pouco propício, para a discussão de reformas tributárias.




    Não se está a negar a necessidade de uma reforma do atual sistema tributário nacional. Contudo, o que se aponta de forma crítica é se o atual momento, de crise financeira e de gastos públicos elevados, é o mais adequado para a discussão e principalmente para a implementação de uma mudança tão impactante. Aliás, cabe recordar que estudos em Law Economics e Behavioral Law Economics nos mostram a necessidade de consideração das implicações econômicas e comportamentais dos agentes. Ora, se a racionalidade limitada e a propensão a incorrer em vieses comportamentais indicam que sequer é adequado ir ao supermercado com fome o que se dirá de promover uma reforma tributária em meio a uma crise fiscal.




    De toda forma, é necessário que esta discussão em torno de modificações no sistema tributário ganhe relevo e que projetos legislativos neste sentido se concretizem. Inclusive, há que se pensar em uma reforma ampla que modifique profundamente o sistema visando torná-lo mais racional, equânime e neutro. Prova dessa necessidade de profundas alterações é que o Brasil ocupa atualmente a 184ª posição do relatório Doing Business 2020 do Banco Mundial (WORLD BANK, 2019), que analisa 190 países quanto à facilidade do pagamento de seus tributos.




    Há, pois, um aparente consenso em torno da necessidade de que seja implementada no Brasil uma reforma tributária. O que pode ser visto como decorrência de nosso atual sistema que contempla diversas distorções. De fato, o distanciamento da transparência e da simplicidade, bem como uma pesada regressividade na imposição do ônus tributário e uma distribuição pouco equânime da carga são marcas bastante visíveis do sistema brasileiro.




    A par disso, vivencia-se uma tentativa do Poder Legislativo de acompanhar todas as mudanças sociais através da elaboração de novas leis. Essa inflação legislativa, embora possa até mesmo ter louváveis intenções, acaba por levar a um estado caótico. Não raras vezes, é extremamente difícil identificar o diploma aplicável a determinado caso ou situação, o que mina o sistema da necessária simplicidade e transparência.




    Esse cenário, o qual Alfredo Augusto Becker designou em sua obra como um Carnaval Tributário (Becker, 1999), revela números impressionantes. Em estudo elaborado pelo Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT) foi demonstrado que, desde a Constituição de 1988 até setembro de 2016, foram editadas nada menos do que 363 mil normas tributárias. Isso significa dizer que, a cada dia útil, o Brasil produziu 45 novas normas jurídicas referentes ao sistema tributário (Amaral; et al., 2016).




    Alternativamente a uma reforma mais ampla e, consequentemente, mais complexa de ser projetada e aprovada, também não se reduz a importância de mudanças mais pontuais. É consenso a necessidade de que se revise, por exemplo, a tributação sobre o consumo ou, o objeto do presente estudo, a tributação da renda. Com efeito, o imposto sobre a renda brasileiro possui uma longa história de existência, com sua instituição em 1922 através da Lei nº 4.625. Tendo experimentado desde então diversas e significativas alterações, suas configurações atuais remontam à década de 90. Cerca de trinta anos após, expressivas modificações no contexto econômico e social brasileiro podem ser observadas, reclamando assim uma nova revisão.




    Outrossim, a regressividade e a má distribuição da carga tributária são também fatores bastante presentes em nosso sistema, que prioriza como base tributável o consumo e, consequentemente, a instituição dos ditos tributos indiretos cujo ônus econômico-financeiro é facilmente repassado pelo contribuinte (de direito) para os consumidores finais (contribuintes de fato). Essa lógica de transferência do ônus, possível em sistemas que prestigiam a tributação sobre o consumo, acaba por impactar mais aqueles que possuem menor renda. É que, comparativamente aos que possuem uma renda mais alta, estes acabam entregando ao erário uma fatia maior de seus rendimentos para arcar com os tributos incidentes sobre os bens consumidos.




    Enquanto a maioria dos países mais desenvolvidos econômica e socialmente, como Estados Unidos, Dinamarca, Noruega, Bélgica, Reino Unido e Itália, por exemplo, têm o imposto incidente sobre a renda com uma participação expressiva na arrecadação, no Brasil essa participação não passou de 21% em 2015. Por outro lado, os impostos indiretos, incidentes sobre o consumo e, como dito, regressivos, responderam por aproximadamente 75% da arrecadação total (Oliveira, F. A. de, 2020).




    É justamente por isso que a reforma do imposto sobre a renda tem ganhado cada vez mais destaque na imprensa, em debates políticos e em discussões acadêmicas. Diversas são as questões que demandariam uma revisão: como aumentar a efetividade da arrecadação do imposto, mas manter sua neutralidade; como reduzir os impactos causados pela bitributação econômica da renda; quais as faixas de alíquotas mais justas; quais os benefícios devem ser revistos, revogados ou concedidos; e assim por diante. O retorno da tributação no âmbito das pessoas físicas sobre os lucros e dividendos distribuídos aos sócios e acionistas de empresas é uma dessas questões que mais despertam posições opostas. Há juristas, economistas e políticos de ambos os lados, favoráveis e contrários a tal tributação, com posições sólidas e bem embasadas.




    O presente estudo se propõe justamente a abordar esse ponto, acerca do tratamento tributário dos resultados positivos auferidos por pessoas jurídicas e distribuídos sob a forma de lucros ou dividendos. Pretende-se analisar os diferentes modelos de tributação dos lucros e dividendos e as principais questões jurídico-constitucionais a serem observadas em uma possível mudança no modelo brasileiro. Adverte-se, contudo, que não se pretende fazer uma abordagem exaustiva do tema ou mesmo indicar precisamente qual seria o modelo mais adequado para o Brasil.




    Dentre essas questões, destacam-se as relacionadas à isonomia, neutralidade, dupla tributação da renda e segurança jurídica. Assim como outras que podem gerar certa controvérsia a respeito dos projetos de reforma do imposto sobre a renda, tais como uma possível retroatividade da tributação e violação à universalidade e progressividade do imposto.




    Desde já se ressalta que embora modelos estrangeiros sejam analisados e experiências de outros países sejam abordadas ao longo do trabalho isso não implica dizer que a simples cópia do modelo de outro país seja a solução para implementar a reforma do imposto sobre a renda brasileiro. Afinal, não é mesmo adequado procurar um modelo estrangeiro que simplesmente seja transportado para dentro de nosso ordenamento. Nesta hipótese, corre-se o risco de transmutar a possibilidade de uma reforma com potencial de melhoria ao sistema em uma espécie de leito de Procusto1.




    Nessa perspectiva, esta pesquisa busca responder o problema referente à adequação do modelo de tributação dos lucros e dividendos distribuídos aos parâmetros delineados pelo sistema constitucional tributário. Tais razões de ordem prática deixam clara a necessidade de que se busque investigar e estudar o fenômeno da tributação da renda inclusive que no tange às perspectivas de alteração do atual modelo brasileiro.




    E a doutrina pátria já produziu mesmo excelentes trabalhos sobre o tema, que investigam com profundidade e propriedade todos os aspectos deste imposto no ordenamento jurídico brasileiro e da própria eleição da renda como matriz tributável. Inobstante, a abordagem que se pretende dar no presente trabalho tem enfoque um pouco diferente e mais específico. O proposto é a realização de uma análise adstrita à tributação dos lucros e dividendos, ou seja, quanto à tributação da renda que é produzida no âmbito da pessoa jurídica e, posteriormente, distribuída aos seus sócios ou acionistas.




    Parte-se da premissa de que, do ponto de vista econômico, essa produção da renda e posterior distribuição pela pessoa jurídica em favor de seus sócios, principalmente quando estes se tratam de pessoas físicas, pode ser observada como um fluxo único. Com efeito, o capital investido pelo sócio na sociedade permite que esta realize seus objetivos, gerando resultados (positivos) que, então, retornam para o sócio sob a forma de lucros ou dividendos. É precisamente por isso que muitos doutrinadores sustentam a necessidade de que haja um modelo de tributação que permita a conciliação entre o tributo incidente sobre a renda produzida pela pessoa jurídica e a renda distribuída aos sócios ou acionistas.




    Do contrário, poderia haver uma tributação excessivamente majorada do que (ao menos sob o ponto de vista econômico) acaba por ser a mesma renda. Aliás, é por esse motivo que se fala em dupla tributação econômica da renda, na qual há uma dupla incidência sobre a mesma renda, ainda que em relação a contribuintes diferentes. A análise dessa (possível) bitributação da renda é justamente um dos principais motivos de ordem teórica que fundamentam a presente pesquisa, ao lado de questões relacionadas à isonomia tributária e à neutralidade fiscal.




    A análise da isonomia tributária permitirá a verificação de questões referentes ao tratamento que pode ou deve ser dispensado a contribuintes que possuem rendimentos oriundos de diferentes fontes. Por exemplo, qual o tratamento para os contribuintes que obtêm renda a partir do capital investido na sociedade que lhes alcança dividendos e aqueles que a auferem por meio do desenvolvimento de seu trabalho em favor do empregador que lhes remunera com o salário.




    O estudo da neutralidade fiscal trará à luz temas como o da extrafiscalidade e da indução de comportamentos por meio de normas jurídico-tributárias. Pretende-se, com isto, verificar a (im)possibilidade de o Imposto sobre a Renda ser utilizado para influenciar a adoção de comportamentos como a distribuição ou o reinvestimento da renda produzida pelas sociedades superavitárias.




    Enquanto que considerações de questões pertinentes ao princípio da segurança jurídica permitirão a análise de uma possível retroatividade na tributação dos lucros e dividendos. Análise esta que conduzirá ao estudo de um necessário período de transição, que permita uma mudança suave na estrutura tributária de modo a não prejudicar a garantia de calculabilidade e previsibilidade das normas jurídicas.




    Partindo deste mote, este trabalho tem como objetivo principal explicar como a tributação dos lucros e dividendos no Brasil se relaciona com os aspectos constitucionais atinentes ao imposto sobre a renda, considerando tanto nosso ordenamento jurídico vigente quanto as perspectivas de alteração do modelo tributário. Pretende-se, também, examinar os principais aspectos pertinentes à eleição do signo renda como materialidade tributária; descrever os diferentes modelos de tributação da renda e dos dividendos adotados na experiência brasileira, desde o surgimento do imposto até os dias presentes; e analisar, sob uma perspectiva constitucional, as questões atinentes à possível ocorrência de bis in idem na tributação dos lucros e dividendos, à compatibilização de tal tributação com a isonomia em relação à tributação de outros rendimentos, aos impactos em termos de neutralidade fiscal e segurança jurídica.




    Tendo em vista o mencionado projeto legislativo de reforma da tributação da renda em trâmite atualmente, o presente trabalho também almeja identificar as razões que justificam uma reforma no atual modelo brasileiro de tributação da renda e dos dividendos. Assim como discutir as principais modificações contidas no indigitado PL nº 2.337/2021, fazendo um cotejo com questões controversas acerca da irretroatividade das normas tributárias, vedação de efeito confiscatório, universalidade e progressividade da tributação da renda.




    Para esses objetivos, a metodologia empregada é do tipo descritiva, buscando propiciar ao leitor uma visão sobre o tema da tributação dos lucros e dividendos distribuídos pelas pessoas jurídicas no Brasil. Trata-se de uma visão focada nos modelos já experimentados em nosso país e nos aspectos constitucionais pertinentes a este assunto, principalmente no que se refere à neutralidade, isonomia, non bis in idem e segurança jurídica. Ainda, busca-se descrever as perspectivas de mudança do modelo de tributação e questões controversas sobre o projeto de reforma antes mencionado, referentes à irretroatividade, vedação de efeitos de confisco, universalidade e progressividade.




    O presente estudo é desenvolvido por meio de pesquisa bibliográfica, principalmente através de livros e artigos científicos sobre o tema central deste trabalho e de assuntos a ele correlatos. Utiliza-se de doutrina nacional e estrangeira, principalmente de autores da área jurídica, mas também se busca obras de outras ciências, sobretudo da economia. Os métodos de procedimento utilizados são o histórico, o comparativo e o monográfico.




    Aprofundando a estrutura do trabalho, tem-se no primeiro capítulo a análise dos modelos de tributação da renda, iniciando por questões mais gerais e abrangentes a respeito das origens de um tributo incidente sobre tal signo e referentes aos aspectos econômicos e jurídicos desta incidência. Posteriormente, passa-se ao exame dos modelos clássico e integrado do imposto sobre a renda, verificando o histórico do tributo em questão no Brasil e questões pontuais acerca destes modelos e de seus métodos de implementação. O segundo capítulo dedica-se às questões constitucionais acima referidas, pertinentes ao non bis in idem, isonomia, neutralidade e segurança jurídica. Por fim, o terceiro capítulo avalia as principais propostas de reforma da tributação da renda contidas no PL nº 2.337/2021.




    Assim, delimitado o tema deste trabalho, expostos seus objetivos e o plano de análise que irá se desenvolver, inicia-se o estudo. Espera-se, em suma, poder contribuir para esse importante e atual debate acerca dos modelos de tributação da renda e dos lucros e dividendos trazendo argumentos teóricos, mas sempre orientados e embasados na realidade prática, que possam ser utilizados para uma melhor e mais aprofundada compreensão do assunto.




    




    

      

        1 Segundo a mitologia grega, Procusto era um bandido que capturava viajantes e os fazia deitar em uma cama de ferro. Se o viajante fosse maior do que a cama, cortava suas pernas; se menor, o esticava até que ocupasse exatamente o tamanho do leito.


      


    


  




  

    
CAPÍTULO 1




    MODELOS DE TRIBUTAÇÃO DA RENDA




    A tributação da renda pode ser realizada mediante a adoção de dois modelos de tributação: clássico ou integrado (Derzi; Fonseca, 2020; Andrade, 2008; Botelho, 2020). A diferenciação entre estes modelos nem sempre é tarefa simples, pois, embora existam situações bem claras da adoção de um ou outro, há também casos em que as estruturas tributárias parecem ostentar características de ambos. No presente trabalho adota-se como critério de distinção entre os modelos a existência ou não de mecanismos que visem evitar ou minimizar a dupla incidência.




    Este primeiro capítulo propõe um aprofundamento na análise destas e de outras questões atinentes aos modelos e métodos de tributação. Para tanto, inicia pela verificação de questões gerais sobre a tributação da renda, a fim de estabelecer premissas que irão permitir o estudo de questões acerca do tema nos tópicos seguintes. Posteriormente, é apresentado um histórico da tributação da renda no Brasil e o modelo clássico adotado em nosso país até 1995. Encerrando este primeiro capítulo, analisa-se o modelo vigente atualmente e outras técnicas de integração dos impostos sobre a renda, bem como aqueles que são apontados como os principais problemas do atual modelo de imposto de renda.




    1.1. O imposto sobre a renda




    Neste tópico, a fim de melhor contextualizar o tema, será feita uma análise histórica da eleição do signo renda como hipótese de incidência tributária. Busca-se traçar linhas gerais acerca do surgimento do imposto sobre os rendimentos, mesmo que sem a pretensão de se fazer uma remontagem pormenorizada da história da tributação em diferentes países. Posteriormente, no tópico seguinte, serão feitos apontamentos de caráter econômico e jurídico acerca da tributação da renda, fixando premissas teóricas acerca do tributo em questão que contribuirão para o exame das questões práticas apresentadas nos capítulos seguintes.




    1.1.1. A renda como base tributária: evolução histórica de sua utilização




    A regra-matriz de incidência tributária (RMIT) é, nas palavras de Paulo de Barros Carvalho, a “expressão mínima e irredutível de manifestação do deôntico com o sentido completo” (2015, p. 627). Ela pode ser utilizada tanto para identificar uma estrutura lógica, representada por um esquema sintático cujos conteúdos devem ser preenchidos pelo intérprete; quanto uma norma jurídica, a partir do momento em que os elementos da estrutura lógica são preenchidos pelo intérprete (Carvalho, A. T. de, 2014).




    Em seu antecedente ou hipótese encontramos os critérios material, espacial e temporal, necessários para identificação do fato descrito e que atrai a incidência da norma. Enquanto que em seu consequente normativo temos a determinação do vínculo obrigacional entre os sujeitos afetados pela norma (critério pessoal) e a prescrição dos direitos e obrigações destes (critério quantitativo) (Carvalho, P. de B., 2018). É preciso destacar que não é o fato concreto efetivamente realizado no mundo real que irá compor o antecedente da norma. Será a descrição de um fato futuro, hipotético, de possível ocorrência e que, quando verificado, desencadeará a incidência da norma jurídica.




    Logo, pode-se perceber certa imprecisão do termo fato gerador, comumente utilizado inclusive na legislação, para identificar tanto o fato concreto ocorrido no mundo fenomênico, quanto o fato descrito no antecedente da regra-matriz de incidência tributária. Visando evitar esta ambiguidade, o mais preciso parece ser adotar a expressão “evento jurídico tributário” (Carvalho, P. de B., 2018, p. 260) ou “fato imponível” (Ataliba, 2016, p. 54) para se referir ao fato efetivamente ocorrido no mundo real. E, para se referir ao fato descrito no antecedente da norma, a expressão “hipótese tributária” (Carvalho, P. de B., 2018, p. 260) ou “hipótese de incidência” (Ataliba, 2016, p. 54). Assim, esta é a terminologia que será adotada no presente estudo.




    Revela-se, por conseguinte, a importância da atividade legislativa para o estudo do Direito Tributário. Isto porque é justamente o legislador quem irá eleger os fatos do mundo fenomênico (eventos jurídicos tributários ou fatos imponíveis) que irão compor os critérios da regra-matriz de incidência tributária para, então, formular a hipótese de incidência.




    No exercício desta atividade, conforme ensina Alfredo Augusto Becker (1998), o legislador escolhe signos presuntivos de riqueza que serão alvo de tributação. Neste primeiro tópico, pois, analisa-se justamente o histórico da eleição do signo renda como hipótese de incidência tributária. Não se pretende, como já dito, elaborar um histórico minudente da tributação da renda no mundo. O que se pretende fazer é uma breve retrospectiva das primeiras legislações que contemplaram a renda como materialidade tributária, pontuando algumas questões consideradas pertinentes ao tema do presente estudo.




    1.1.1.1. Histórico da tributação da renda




    As primeiras referências à tributação remontam a seis mil anos atrás no território onde hoje se situa o Iraque. Desde então, a evolução histórica da tributação pode ser contada em etapas ou ciclos. Inicialmente, exigiam-se tributos sobre os indivíduos, depois sobre o patrimônio, posteriormente sobre o consumo (ou sobre as despesas) e sobre o produto do capital. Por fim, chegou-se à fase em que os Estados passaram a buscar a aferição da capacidade contributiva de seus cidadãos, com o que acabou sendo dada maior ênfase à incidência de tributos sobre os rendimentos individuais (Queiroz, 2005).




    Interessante observar que esses ciclos de tributação não ocorreram necessariamente em períodos sucessivos, com mudanças gradativas. Na prática, é possível que diferentes etapas se façam presentes concomitantemente em determinados períodos. Isto porque cada etapa, cada modificação de base tributária, depende de alterações nas formas de relacionamento social, na economia, no mercado e inclusive na forma de identificação e fiscalização dos contribuintes. Quer dizer, a sequência dessas etapas de tributação confunde-se e acompanha a própria sequência do evoluir da sociedade como um todo (Corrêa, 1994).




    Como já sinalizado, chega-se à ideia de tributação da renda com o intento de buscar melhor atender à capacidade contributiva. De fato, a tributação dos rendimentos (sejam os decorrentes do trabalho ou do capital) cumpre papel fundamental no que tange à redução de desigualdades e melhor repartição da carga tributária (Piketty; Saez, 2012). O imposto incidente sobre a renda é visto como um “tributo democrático por excelência” (Deodato, 1979, p. 159), dada a possibilidade de sua instituição de forma progressiva e universal.




    Com efeito, Andrei Pitten Velloso destaca que o imposto sobre a renda é “o tributo com a maior aptidão para promover a isonomia e a justiça na imposição” (2012, p. 370). Isto porque, ao ser graduado progressivamente conforme a capacidade contributiva de cada contribuinte, o imposto sobre a renda permite a desoneração daqueles situados em camadas econômicas mais baixas e a maior tributação dos que se encontram em posição oposta. Paulo de Barros Carvalho bem sintetiza a grande importância do imposto sobre a renda dentro do sistema tributário:




    [...] o imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza sempre ocupou lugar importante, independentemente do volume de receita que é capaz de produzir para os cofres públicos. Sua dimensão histórica; seus amplos recursos econômicos, políticos e jurídicos; sua potencialidade de atingir em cheio a capacidade contributiva do sujeito passivo; sua compostura tão propícia à realização de valores supremos como a “justiça tributária”; tudo isso foi criando, ao longo da tradição, um ambiente favorável ao desenvolvimento desse tributo. (Carvalho, P. de B., 2015, p. 690)




    Em que pese tamanha importância, dado seu potencial de realizar valores constitucionais tão caros, verifica-se que a incidência tributária sobre o patrimônio e o consumo são bem mais antigas do que a incidência sobre a renda. Embora haja relatos de tributos incidindo sobre determinadas fontes de renda em tempos distantes, o surgimento de um imposto que tenha por base de incidência especificamente os rendimentos auferidos pelos contribuintes se deu relativamente há pouco tempo na história (Gassen; Valadão, 2020).




    Esse aparente atraso no surgimento de um tributo especificamente sobre a renda pode ser compreendido pela dificuldade prática de se mensurar o real conteúdo do patrimônio de cada cidadão e, assim, determinar os rendimentos efetivamente auferidos. Em tempos ainda mais remotos, quando a economia era baseada em um sistema de trocas, o imposto sobre os rendimentos encontrava óbice inclusive na ausência de uma moeda de circulação abrangente (Nóbrega, 2014). Nestes tempos, em que o escambo de produtos era uma prática mais comum do que o pagamento em moeda, era muito mais viável determinar a base de incidência tributária pela valoração da produção de cada contribuinte do que por seus rendimentos (Seligman, 1914).




    Alguns autores, como Carlos Araújo Leonetti (2003) e Celia Maria de Souza Murphy (2020), apontam que o imposto sobre a renda teve origem em Florença no ano de 1451. Trata-se do tributo então denominado Catasto, cujo surgimento foi impulsionado por movimentos democráticos que se intensificaram na Itália durante o século XV. Surgido como uma evolução do Estimo, tributo que incidia sobre a propriedade, sua criação visava compensar as perdas de arrecadação em razão de a propriedade, até então principal matriz tributária, já não representar mais a principal fonte de riqueza. Buscava, por seu turno, tributar os rendimentos provindos da indústria e do comércio, pujantes à época.




    Instituído inicialmente com uma alíquota única, em pouco tempo após sua criação o Catasto tornou-se progressivo e passou a ser denominado Scala. Contudo, sua existência se estendeu somente até o século XVI tendo sido extinto com o término do regime democrático e a reintrodução da aristocracia. A tributação passou, então, a se centrar no comércio, complementada por um tributo cobrado de cada família cuja carga era em regra suportada pelas pessoas mais pobres (Leonetti, 2003).




    Embora a primeira iniciativa de tributação da renda tenha surgido na França, foi o imposto instituído no Reino Unido que viria a influenciar de forma mais perceptível e impactante outros países. O ciclo histórico que culminou com sua instituição pode ser considerado como tendo iniciado em 1776. Neste ano, ao mesmo tempo em que ocorria a Guerra da Independência Norte-Americana, foi publicado o clássico livro A riqueza das nações, de Adam Smith. Foi justamente a combinação da necessidade de maior arrecadação tributária, para financiar a guerra em andamento, com o novo pensamento econômico então introduzido que fez surgir a ideia de um imposto sobre a “riqueza individual” (Murphy, 2020, p. 8-9).




    Passados alguns anos, através do Ato do Parlamento de 1799, foi efetivamente criado o imposto sobre a renda no Reino Unido2. O então Primeiro-Ministro e também Ministro da Fazenda (Chancellor of the Exchequer), William Pitt, foi o responsável direto por sua instituição. O produto de sua arrecadação destinava-se a custear as despesas extraordinárias decorrentes das guerras napoleônicas (Carrazza, 2006).




    É interessante observar que o imposto sobre a renda de William Pitt foi concebido, ao menos inicialmente, em caráter excepcional. Tinha como finalidade específica fazer frente às despesas originadas pelo envolvimento do Reino Unido na guerra com a França. E foi somente em razão da atribuição de um caráter excepcional, transitório e com finalidade bastante específica que o então Primeiro-Ministro conseguiu instituir o tributo. Isto porque, à época, tinha-se a ideia de que a tributação sobre a renda violava diretamente a propriedade privada e a privacidade dos contribuintes (Cavalcanti, 2010).




    Com fundamento na teoria do sacrifício, o tributo então criado baseava-se na ideia de que todos deveriam contribuir em face da proteção que lhes era assegurada pelo Estado. Incidia, assim, sobre todas as rendas dos residentes na Grã-Bretanha, auferidas dentro ou fora de seu território, bem como sobre as rendas produzidas por propriedades nele localizadas (Murphy, 2020). Tinha por característica a proporcionalidade na incidência, pelo que se diferenciava da tributação da renda que viria a ser instituída na Alemanha (em 1808) e nos Estados Unidos (em 1864), que se apresentaram desde o início como progressivas. Isto ocorreu porque William Pitt era contrário a qualquer ideia de utilização do tributo com a finalidade de redistribuição de renda ou de busca de igualdade social (Santos, J. V. G., 2013).




    Em 1802, William Pitt renunciou ao cargo de Primeiro-Ministro. Em seu lugar assumiu Henry Addington que, então, eliminou o tributo sobre a renda. No entanto, o tributo foi reestabelecido já no ano seguinte. Agora sob o nome de Contribution of the Profits Arising from Property, Professions, Trades and Offices, apresentando alíquotas reduzidas à metade, mecanismos de tributação retida na fonte e estrutura cedular (Murphy, 2020).




    Introduzido em 1803, o sistema de cédulas representou uma profunda modificação em relação ao tributo anterior. Enquanto este incidia sobre a renda pelo que hoje se denomina de sistema global, o novo tributo dividia os rendimentos em cinco cédulas: “A”, para rendimentos provenientes de propriedades imobiliárias; “B” para os lucros da exploração agrícola; “C” para rendimentos pagos pelo setor público; “D” para as rendas de profissionais autônomos e outras rendas não previstas nas demais cédulas; e “E” para os salários, as aposentadorias e as pensões. Este sistema cedular acabou sendo adotado posteriormente por diversos países, inclusive pelo Brasil, onde vigorou durante longo período, como veremos na sequência deste trabalho (Leonetti, 2003).




    Outra importante novidade introduzida em 1803 e até hoje bastante recorrente no imposto sobre a renda de diversos países, inclusive no nosso, é a sistemática de retenção na fonte. De forma semelhante à utilizada atualmente, a lei previa que o valor do imposto, sempre que possível, deveria ser calculado e retido pela própria fonte pagadora que, posteriormente, o repassaria à Coroa (Leonetti, 2003).




    Em 1805, houve o retorno de Willian Pitt ao cargo de Primeiro Ministro e a manutenção do tributo sobre a renda com as novas características, sendo realizado apenas um aumento em suas alíquotas. No ano seguinte, Pitt faleceu e foram realizados novos aumentos de alíquotas e alterações pontuais na distribuição dos rendimentos entre as cédulas existentes (Murphy, 2020).




    Com a derrota de Napoleão em Waterloo e o término da guerra, o tributo sobre a renda foi extinto pelo Parlamento em 1816. Por conta da sua impopularidade entre a classe média e industrial, o Parlamento também determinou que todos os documentos referentes ao tributo fossem queimados em praça pública. Contudo, o Tax Office (órgão governamental encarregado da administração tributária à época) acabou mantendo cópias em sigilo, as quais somente seriam reveladas em 1932 (Leonetti, 2003).




    Somente em 1842 o tributo sobre a renda foi reintroduzido no Reino Unido por Robert Peel, Primeiro-Ministro da época. A estrutura do tributo era praticamente a mesma do criado em 1803 com as alterações realizadas em 1806. A principal diferença é que, agora, o tributo não era criado como um “imposto de guerra”, mas sim como forma de elevar a arrecadação e combater os déficits públicos acumulados nos últimos anos. Inicialmente, foi previsto que vigeria pelo prazo determinado de três anos, mas acabou sendo prorrogado em 1845 e, depois, em 1848 e 1851, quando então foi estendida sua cobrança por apenas mais um ano. Extinto em 1852, acabou causando a queda do Chancellor of the Exchequer Benjamin Disraeli e sua substituição por William Ewart Gladstone (Leonetti, 2003).




    Já no ano seguinte, em 1853, o tributo foi recriado por proposta de Gladstone, com a previsão de sua extinção no prazo de sete anos mediante redução gradativa de suas alíquotas. Embora se diga que a intenção de Gladstone não era a de criar um tributo permanente, historiadores ressaltam o entendimento pessoal deste no sentido de que os tributos ajudavam a manter a paz, dada a conexão existente entre instituição ou majoração de impostos e o envolvimento da nação em guerras (Adams, 2001). E de fato a alíquota não foi reduzida anualmente. Pelo contrário, foi elevada em razão da participação do Reino Unido em nova guerra, agora com o Império Russo (a chamada Guerra da Criméia), acabando por tornar-se definitivo (Leonetti, 2003).




    1.1.1.2. Consolidação do uso da renda como base tributável




    Foi com base na experiência do Reino Unido com a instituição de um imposto sobre a renda, acima brevemente sintetizada, que muitos países buscaram fundamento para instituírem seus próprios tributos sobre os rendimentos. Inclusive o Brasil, que foi sensivelmente influenciado pelas ideias britânicas (Baleeiro; Derzi, 2018). A partir daí, então, há uma proliferação de legislações em diversos países buscando a instituição de um tributo que onere a renda individual como resultado da disseminação da prática britânica.




    A partir do século XX outro argumento passa a reforçar a ideia de instituição de um imposto sobre a renda. Trata-se da percepção de que um tributo progressivo melhor atende aos ideais de justiça e equidade. O resultado é o surgimento de estruturas tributárias com alíquotas progressivas e que não distinguem (ou ao menos buscam não distinguir) a origem do rendimento tributado. Entretanto, a partir de 1970 esse modelo amplamente praticado de imposto sobre a renda começa a ser questionado (Gobetti, 2018).




    De um lado, Ronald Reagan, Margareth Tatcher e outros políticos e economistas defendiam, por exemplo, que a redução de impostos para as classes mais ricas teria o efeito positivo de estimular investimentos e o empreendedorismo, gerando maiores ganhos para a sociedade. E, de outro lado, havia a oposição de uma corrente acadêmica baseada na chamada teoria da tributação ótima. Para estes, era fundamental considerar que sempre existirá um trade-off entre equidade e eficiência. Assim, a incidência de um tributo sobre a renda de forma progressiva acabaria gerando distorções e custos econômicos que tenderiam a desestimular os contribuintes mais aptos a produzir, poupar e investir. O ideal seria que a tributação fosse o mais neutra possível, produzindo os mínimos impactos e distorções nas tomadas de decisão dos agentes econômicos (Gobetti, 2018).
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